



minuta: Restituição de bens ao ofendido/assistente40










Processo n.º (...)
Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Central Criminal de (...)

Exmo. Senhor Dr. Juiz de Direito do Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Central Criminal de (...)

(nome), ofendido no processo à margem identificado,


em que é Arguido (nome), também melhor identificado nos  autos à margem referenciados,

vem expor e requerer o seguinte:

01       No âmbito do processo supra referido, foi apreendido o veículo de marca
(...), modelo (...), com a matrícula (...) e cor (...).


40  Pese embora se tenha optado por inserir o formulário de restituição de bens apreendidos apenas na  fase do  pós-julgamento, o que é certo é que a restituição de bens pode ocorrer noutros momentos do processo judicial, nomeadamente durante a acusação ou  após a decisão instrutória. A este propósito, refere-se o sumário do  Acórdão do Tribunal da  relação do  Porto, de 29/09/2010, processo n.º  1733/09.1T3AVr-B.P1, relator Juiz Desembargador Luís Teixeira, que esclarece que “I – A restituição dos objectos apreendidos deve ocorrer logo que se torne desnecessária a manutenção da sua apreensão para efeito  de prova  [art. 186.º, do CPP]. II – Há, no processo, três momentos específicos em  que  a avaliação  da desnecessidade da manutenção da apreensão dos  objectos se impõe: a acusação, a decisão  instrutória e a sentença (aqui, na perspectiva do destino a dar-lhes).”



02       Sucede que tal veículo pertence ao Ofendido/Assistente, estando registado em seu nome e sendo sua propriedade – cfr. documento único automóvel junto aos autos a fls. (...).

03       Porém, já foi proferida sentença no âmbito do presente processo, tendo sido condenado o Arguido na pena efectiva de prisão de 7 (sete) anos, a qual já transitou em julgado.

04       Pese embora o Ofendido/Assistente já tenha contactado várias vezes a entidade policial que procedeu à apreensão do veículo automóvel, o que é certo é que esta refere que nada pode fazer para o devolver ao seu legítimo proprietário sem que o Tribunal assim o ordene.

05       Sendo que o Assistente/Ofendido também não foi notificado pelo Tribunal para proceder ao levantamento do dito veículo automóvel melhor descrito no ponto 1, o qual continua apreendido à guarda do presente processo judicial.

06       A propriedade do veículo automóvel encontra-se perfeitamente demonstrada nos autos, pelo que dúvidas não restam que o mesmo pertence ao Ofendido/Assistente.

07       O facto do veículo se encontrar imobilizado há alguns meses leva também a que o mesmo entre em degradação, correndo o risco de deteriorar-se e perder o seu valor, bem como ficar inutilizado para o fim a que se destina.

08       Ora, tendo já transitado em julgado o Acórdão que condenou o Arguido e não mais sendo necessário o dito veículo automóvel para servir de prova, entende-se que o mesmo deveria ser restituído ao seu legítimo proprietário, aqui Ofendido/Assistente.

09       Motivo pelo qual requer-se, desde já, que seja ordenada a sua restituição ao legítimo proprietário, aqui Ofendido/Assistente.

Neste termos, e nos  mais de Direito, requer a V. Exa. que se digne mandar ordenar a restituição do  veículo de marca (...), model (...), matrícula (...), apreendido no âmbito do processo supra referenciado, ao seu legítimo



proprietário, aqui ofendido/Assistente, devendo tal restituição ser também comunicada à entidade policial onde o mesmo se encontra, para os devidos fins legais.

P.E.D.,
o Advogado41,





































41   Deve ser aposta a assinatura profissional, o nome do  advogado, o seu domicílio profissional, o n.º de cédula profissional e o NIF. Em alternativa, poderá ser aposto o carimbo com  estes dizeres, além da assinatura profissional.
